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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO POR DANOS MORAIS.
EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ILEGITIMIDADE
PASSIVA. APELANTE QUE ALEGA TER SOFRIDO
CONSTRANGIMENTOS  EM  VIRTUDE  DE
ACUSAÇÃO  FEITA  NA  IMPUGNAÇÃO  À
CONTESTAÇÃO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
CLIENTE.  APELADO  QUE  NÃO  RESPONDE
PELAS  EVENTUAIS  OFENSAS  DECORRENTES
DE  EXCESSO  DE  LINGUAGEM  DO  SEU
ADVOGADO. AÇÃO  QUE  PODERIA  SER
AJUIZADA  CONTRA  O  CAUSÍDICO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  parte  não  responde  pelas  eventuais  ofensas
decorrentes  de  excesso  de  linguagem  do  seu
advogado.

- O Apelado não possui legitimidade ad causam para
figurar,  no  polo  passivo,  de  demanda  que  visa  à
indenização  por  dano  moral,  quando  tal  pedido  é
fundado em supostas ofensas, dirigidas a parte Ré
do processo, constantes de petição confeccionada e
assinada,  exclusivamente,  por  advogado.  Assim, a
pretensão reparatória deveria ter sido intentada em
face do causídico que atuou no feito e não contra o
Autor da ação. 

-  Mesmo que,  por  acaso,  fosse  superada  esta
preliminar, ainda assim não teria a Apelante direito a
nenhuma  indenização.  Isto  porque  o  exercício  do
direito de ação não gera dano moral  para a parte
acionada. A sanção já está prevista na lei: o ônus da
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sucumbência. Se não fosse assim, toda e qualquer
ação  julgada  improcedente  implicaria,
posteriormente, na obrigação de indenizar, o que é
inaceitável, pois o dano moral, sendo decorrente da
ilicitude,  não  abrange  o  exercício  de  um  direito,
ainda que com insucesso. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em DESPROVER a Apelação, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 112.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maria  das  Neves

Lima  contra  a  sentença  de  fls.85/87  que  julgou  extinguiu  o  processo  sem

resolução do mérito em razão da ilegitimidade passiva.

Na  Apelação  de  fls.89/93,  alega  que  se  o  advogado  do

Promovido  proferiu  palavras  caluniosas  no  exercício  da  profissão,

representando os interesses de seu cliente, deve ser afastada a preliminar de

ilegitimidade passiva e condenado o Promovido ao pagamento de indenização

por danos morais.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

vislumbrou necessidade de intervenção ministerial (fls.102/104).

É o relatório.

VOTO

Aduz a Apelante que, ao ser acusada em processo judicial de

“estelionatária”,  sofreu danos morais  quando, em impugnação feita na ação

ordinária, foi  afirmado que ela adulterou documentos, configurando crime de

estelionato. 
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Alega  que  se  o  advogado  do  Promovido  proferiu  palavras

caluniosas  no  exercício  da  profissão,  representando  os  interesses  de  seu

cliente, deve ser afastada a preliminar de ilegitimidade passiva.

A  sentença  não  merece  reforma,  pois,  de  fato,  não  há

legitimidade passiva.

A parte não responde pelas eventuais ofensas decorrentes de

excesso de linguagem do seu advogado.

 O Apelado não possui legitimidade ad causam para figurar, no

polo passivo, de demanda que visa à indenização por dano moral, quando tal

pedido  é  fundado  em supostas  ofensas,  dirigidas a  parte  Ré do  processo,

constantes  de  petição  confeccionada  e  assinada,  exclusivamente,  por

advogado. Assim, a pretensão reparatória deveria ter sido intentada em face do

causídico que atuou no feito e não contra o Autor da ação. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  SUPOSTAS
OFENSAS  IRROGADAS  EM  JUÍZO.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  CLIENTE  MANDANTE.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  CULPA  IN  ELIGENDO  NA
ESCOLHA  DO  PROFISSIONAL  OU  DE  QUE  TENHA
ANUÍDO  ÀS  EXPRESSÕES  ESCRITAS  TIDAS  POR
INJURIOSAS,  EM  CONLUIO  COM  AQUELE.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DE  EXCESSO  POR  PARTE  DO
ADVOGADO,  OU  DE  UMA  SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA,  QUE  PUDESSE  MITIGAR  O
PRINCÍPIO  DA  IMUNIDADE  JUDICIÁRIA.  FATOS
NARRADOS  PELO  PROFISSIONAL  QUE,  NO
CONTEXTO DA AÇÃO DE INSOLVÊNCIA, NÃO ERAM
INVERÍDICOS.  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.  SENTENÇA
MANTIDA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  O  cliente
mandante  não  possui  legitimidade  para  figurar  no polo
passivo  da  demanda,  já  que  as  palavras  tidas  por
ofensivas à honra dos autores foram proferidas por seu
advogado, na elaboração das peças processuais, donde
somente o profissional liberal pode por elas respondê-las.
Poder-se-ia cogitar de responsabilidade do mandante, se
resultasse demonstrada a má escolha do mandatário, o
conluio entre eles para prejudicar os autores, ou que as
alegadas  ofensas  tenham  sido  perpetradas  com  sua
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manifesta concordância, anuindo a tudo o que fora escrito
em juízo.  Como tais  situações  sequer  foram objeto  de
discussão na causa, não há suporte para reconhecer uma
legitimidade ad causam, à toda evidência, inexistente. 2.
As  imputações  mencionadas  nos  autos  de  insolvência
não podem ser  tidas como ilícitas,  a  ponto de gerar  o
direito à indenização, pois feitas no bojo das discussões
da  causa  jurídica,  absolutamente  compatíveis  com  os
fatos  discutidos  no  processo,  e  com  a  tese  deduzida.
Neste passo, ditas atuações são eximidas pelo princípio
da  imunidade  judiciária,  no  qual  a  ofensa  irrogada  em
juízo,  por  procurador,  só  pode  merecer  reprimenda  se
configurado  manifesto  excesso  ou  situação
excepcionalíssima, ausentes na espécie. 3. Considerando
a inadimplência dos autores e o nível de endividamento,
demonstrado na sentença que decretou a insolvência dos
mesmos, não se pode considerar que o que fora aduzido
pelo  procurador  seria  inverídico,  e  sob  tal  perspectiva,
incumbia aos requerentes demonstrar  o contrário,  ônus
do qual não se desincumbiram. (TJPR; ApCiv 1180903-3;
Londrina;  Décima Câmara Cível;  Rel.  Des.  Luiz  Lopes;
DJPR 04/08/2014; Pág. 182). 

Portanto, agiu com acerto o magistrado ao extinguir o feito por

ilegitimidade passiva.

Mesmo que, por acaso, fosse superada esta preliminar, ainda

assim não teria a Apelante direito a nenhuma indenização.

Isto porque o exercício do direito de ação não gera dano moral

para  a  parte  acionada.  A  sanção  já  está  prevista  na  lei:  o  ônus  da

sucumbência. Se não fosse assim, toda e qualquer ação julgada improcedente

implicaria, posteriormente, na obrigação de indenizar, o que é inaceitável, pois

o dano moral, sendo decorrente da ilicitude, não abrange o exercício de um

direito, ainda que com insucesso. No caso, o Apelado não logrou êxito na ação

supramencionada, tendo, portanto, sofrido a sanção de pagar os honorários

sucumbenciais.

O mero dissabor não pode ser colocado no patamar do dano

moral, mas somente a ofensa que exacerba a naturalidade dos fatos da vida,

causando fundadas aflições ou angústias no espírito da vítima.
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A  utilização  indevida  de  certos  termos  não  implica,

necessariamente, em danos morais. Inclusive, o Código de Processo Civil já

orienta o magistrado em como proceder nessas situações. Vejamos:

“Art. 15. É defeso às partes e seus advogados empregar
expressões  injuriosas  nos  escritos  apresentados  no
processo, cabendo ao juiz, de ofício ou a requerimento do
ofendido, mandar riscá-las”.
Parágrafo único. Quando as expressões injuriosas forem
proferidas em defesa oral, o juiz advertirá o advogado que
não as use, sob pena de Ihe ser cassada a palavra.”

Vê-se  que  a  norma  legal  não  se  refere  a  nenhum  tipo  de

punição para aquele que, no processo judicial, utilizar expressões injuriosas.

Isto porque, como sabido, embora não engrandeça a prestação jurisdicional,

cotidianamente, os magistrados se deparam com diversos tipos de acusações

nos  processos.  Acaso  ao  término  da  ação,  a  parte  vencedora  pudesse

ingressar judicialmente para questionar as argumentações utilizadas pela outra

parte, as demandas se prolongariam no tempo.

O STJ, no REsp 537.111/MT, já decidiu que “não dá ensejo à

responsabilização por danos morais o ato daquele que denuncia à autoridade

policial  atitude  suspeita  ou  prática  criminosa,  porquanto  tal  ato  constitui

exercício  regular  de  um  direito  do  cidadão,  ainda  que,  eventualmente,  se

verifique,  mais  tarde,  que  o  acusado  era  inocente  ou  que  os  fatos  não

existiram”. Ora,  se a denúncia de um crime feita  perante um delegado não

acarreta  danos  morais,  muito  menos  uma  frase,  ainda  que  desprovida  de

verdade, feita em uma impugnação à contestação.

Nesse sentido:

"O  ajuizamento  de  ação  judicial  constitui,  via  de
regra, exercício regular de direito e, na ausência de
demonstração  de  consequências  graves  ou má-fé,
não  enseja  compensação  por  danos  morais,
porquanto  inapto  o  proceder  para  repercutir  de
maneira grave no patrimônio moral do indivíduo" (AC
n. 2010.070769-3, da capital, Rel. Des. Henry petry
Junior,  j.  04.8.2011).  (TJSC;  AC  2012.083306-6;
Itaiópolis; Quarta Câmara de Direito Civil; Rel. Des.
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Eládio  Torret  Rocha;  Julg.  22/01/2015;  DJSC
05/02/2015; Pág. 202) 

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo o

recurso apelatório.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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